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No dia 28 de dezembro de 2020, por volta das 13h, [no local do fato], [o 

denunciado], agindo com vontade livre e consciente, ofendeu a dignidade e o decoro [da 

vítima], valendo-se de elementos referentes à sua raça/cor, o ameaçou, por palavras, de 

causar-lhe mal injusto e grave, além de ter praticado discriminação e preconceito de raça 

e cor. 

Nas circunstâncias acima descritas, a vítima, que é funcionário do 

supermercado (...), reconheceu o denunciado como sendo a pessoa que furtou sua 

bicicleta, no mesmo local, no dia 19/12/2020, visto que o furto foi registrado pelas câmeras 

de segurança do estabelecimento. Assim, dirigiu-se ao denunciado e questionou-lhe 

acerca do furto, momento em que o denunciado tentou negociar a bicicleta que havia 

furtado, tendo a vítima se recusado a entabular acordo e acionado a polícia militar. 

Enquanto os envolvidos aguardavam a chegada da viatura o 

denunciado passou a ofender a vítima, nos seguintes termos: “preto, burro, favelado, 

macaco”, “é um preto burro porque não quer fazer acordo”, além de afirmar que ao ser 

liberado da justiça iria voltar ao local e matá-lo.  

Com a chegada dos milicianos o denunciado questionou ao policial 

condutor do flagrante a razão de estar sendo preso e afirmou: “Eu sou branco dos olhos 

azuis, não sei porque estou sendo preso por conta de um preto”. Ademais, afirmou que 

“preto não é gente” (arquivo de mídia ID 80494219), em tom claramente discriminatório e 

depreciativo às pessoas negras, fundamentado em uma falsa superioridade racial das 

pessoas de pele e olhos claros.  

Assim agindo, o denunciado incorreu nas penas dos arts. 140, § 3º e 

147 do Código Penal e art. 20-caput da Lei 7.716/89. 


